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Cuestión de l a violación de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales en 
cu a l q u i e r parte d e l mundo, y en p a r t i c u l a r en l o s países y t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s 
y dependientes (с ont inua сi on} 

La segunda parte d e l acta resumida de esta sesión se publicaría con l a 
sig n a t u r a E/ClT . 4 / l 9 3 3/SR . 4 2/Add.l. 

La presente acta podrá s e r objeto de cor r e c c i o n e s . 
Las correcciones deberán, redactarse en uno de l o s idiottas dé t r a b a j o . Deberán 

presentarse en forma de memorando y además incorporarse én un ejeraplar d e l a c t a , 
lias correcciones deberán ênvia,rse, dentro d e l plazo de una semana a с ont a.r de. l a 
í^PIi£^l?AЖSseJlt_e^ d_oci]i^^ a la. 8есс1<йГ de Edición de l o s 33ocuraentos O f i c i a l e s , 
O f i c i n a Е.бГое, P a l a c i o de l a s HacioneSj Ginebra. 

Las correcciones que se introduzcan en l a s actas d e l presente período de sesiones 
de l a O omis i o n se reunirán en un docu.mento línico que se publicará poco después de 
concluido dicho período de sesiones. 
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Se сЪге l a sesidn.c. Í"S 15«10 horas. 

CUESTION DE ÏA VIOLÂCIOlî DE LOS DEEECHOS. ШШТОЗ Y L/i.S LIBERTiiDES FUirDAl'MJT/lLES ELI 
CUALQUIER Г АЕТЕ ^SL lîURDO, Y ElT PÍLRTICUL¿m ИТ LOS PAISES Y TERRITORIOS COLONIALES 
Y DEPEL-IDIIITTES (tema 12 d e l programa) (continuación) (E/C1I.4/1983/I6; E/CN.4/1985/17; 
E/CIÎ.4/1985/Ï8; E/CN.4/1983/19; E/CII.4/1935/20j E/CÎT.4/1983/22 y Add.l^ E/CN .4/1983/33; 
E/CH.4/1985/43; E/ciï.4/1983/47í s/CH.4/1983/5if E/cií.4/1983/52; E/CN.4/1903/55; 
E/CH.4/1985/L.I8J E/CÎÎ.4/19S3/L.37: Е/СН.4/С1Т.4/1983/Ь.58; E/CIÎ.4/1985/L.48; 
E/CN.4/l9S3/lTG0/2j Е/С11.4/1983/ШО//;-; Е/С1Т.4/1985/ИаС78a 15; Е/С11.4/ШО/21; Е/СГ!.4/1985/ 
iîG0/25i E/CÎÎ.4/19S5/1TG0/27 a 31; E/CÍ:.4/19&3/HG0/53 y 39; E/CIÎ,4/1985ATGo/41 y 42; 
E/CN . 4/1985 AîGo/45 ) 

1. E l Sr. M/iH/iLL/iTI (Oheorvador d e l Iríín), en e j e r c i c i o de su derecho бе respuesta, 
d i c e que un periódico independiente puhlicado en e l Irán se refirió a pretendidas 
persecuciones de personas por motivos r e l i g i o s o s o políticos. Tales alegaciones 
no t i e n e n o t r o objeto oue r e f u t a r l a declaración o f i c i a l d e l Gobierno iraní, p u b l i ­
cada, por e l R e l a t o r E s p e c i a l S r . \Jdko, en su informe cobre ejecuciones sumarias 
o a r b i t r a r i a s (E/CÎT.4/1983/16). Evidentemente, un periódico independiente puede 
a f i r m a r c u a l q u i e r cosa. 

2. En cuanto a l a situación en l a s círceles irajiíes, e l orador recuerda que invitó 
a l representante d e l S e c r e t a r i o General a v e r i f i c a r l a situación sobre e l terr e n o . 
E s t a invitación demuestra claramente que l a s alegaciones hechas a este respecto 
son totalmente f a l s a s . E l CICPi ha tenido ya ocasión de v i s i t a r l o s centros de deten­
ción iraníes.. Desgraciadamente, muchos países no hacen l o mismo. En sus informes 
corresponaientes a 1982, Amnesty I n t e r n a t i o n a l seflala que en im país vecino se 
t o r t u r a j ejecuta a l o s niños y cabe preguntarse cómo es nue ninguna delegación, lo' 
ha señalado. 

5. Convendría que l a Comisión aprobase una resolución -pidiendo a todos l o s Estadoi 
que permitan e l l i b r e acceso d e l CICPi a sus centros de detención y a sus cárceles, 
independientemente de l a s c i r c u n s t a n c i a s . 

•4. La Sra. РШТАТ (Unión InteriAarlamentaria), reseñando l a s a c t i v i d a d e s r e a l i z a d a s 
por l a Unión In t e r p a r l a m e n t a r i a en e l ma.rco de su procedimiento de examen y t r a m i ­
tación de Iqs comunicaciones r e f e r e n t e s a v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, r e ­
cuerda que si.i'organización, en la. que están representados l o s pa^rla.mentos de 98 
países, ha centrado su, acción sobre casos i n d i v i d u a l e s en e l examen a fondo de 
situa-ciones que afe c t a n únicamente a parlamentarios. En e l documento E/CIT.4/1985/ 
I\FG0/21 se recuerdan l a s características de esta actuación y se describen los. 
p r i n c i p a l e s hechos ocurridos Лезбе e l último período de sesiones de l a Comisión. 

5. Desde que comenzó a a p l i c a r s e este procedimiento en enero de 1977» no ha dejado 
de aumentar e l número de casos presentados a l a Unión I n t e r p a r l a m e n t a r i a . Este 
aumento es i n q u i e t a n t e , a m cuando r e s u l t e en parte d e l hecho de que e l procedimiento 
es más conocido y se hayan obtenido r e s u l t a d o s alenta.dores. Efectivamente, desde 
comienzos de 1982 a febrero de 1983, e l Comité E s p e c i a l encargado ,de l a aplicación 
d e l procedimiento ha examinado a puerta cerrada 3^4 casos i n d i v i d u a l e s correspondientes 
a 26 países, f r e n t e a 155 casos de 25 países en 1961• En 132 casos se t r a t a b a de : 
.parlamentarios-detenidos en 20 países. De l o s 132, se han r e g i s t r a d o 53 l i b e r a c i o ­
nes en 12 países, 33 de e l l a s en l a fase pública d e l procedimiento (en Etiopía, 
Ghana, Irán y L i b e r i a ) y 20 l i b e r a c i o n e s en'ocho países en l a fase c o n f i d e n c i a l . 
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6. Los resu l t a d o s obtenidos se deben en gran parte a l a s gestiones de l o s p a r l a ­
mentos miembros de l a Unión, que en c i e r t o s casos no v a c i l a r o n en enviar misiones 
e s p e c i a l e s ante l a s autoridades p e r t i n e n t e s . En otros casos i n t e r v i n i e r o n algunos 
de l o s gobiernos representados en l a Comisión. La Unión I n t e r p a r l a m e n t a r i a d i s ­
f r u t a de una cooperación c r e c i e n t e de l a s autoridades de l o s países interesados. 
Conviene recordar a este respecto que e l Consejo de l a Unión In t e r p a r l a m e n t a r i a 
sólo ha r e c u r r i d o a debates públicos en aquellos casos en que su Comité E s p e c i a l 
np pudo r e s o l v e r l a cuestión en l a fase de actuaciones por e s c r i t o y c o n f i d e n c i a ­
l e s d e l procedimiento. La Unión ha reafirmado en d i f e r e n t e s ocasiones que su 
acción no puede i n t e r p r e t a r s e como l a emisión de un j u i c i o sobre un régimen político, 
sea e l que sea. 

7. En conclusión, l a Unión I n t e r p a r l a m e n t a r i a , uno de cuyos f i n e s en v i r t u d de 
sus estatutos es promover l o s o b j e t i v o s de l a s Naciones Unidas, se complace en 
cooperar con'éstas y en . p a r t i c u l a r con l a OIÏ y l a UKBSCO, tanto en l a esf e r a de 
l o s derechos humanos como en l a s demás esferas que i n t e r e s a n a l a vez a l o s 
gobiernos y a l o s parlamentos. 

8. E l Sr. ÁEBEX (Federación I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos) hablará de l a 
ac t u a l i d a d i n q u i e t a n t e d e l Perú. V i s t o desde e l e x t r a n j e r o , parece efectivamente 
que se t r a t e de im país t r a n q u i l o y devüocrático, que ha sabido dotarse de un gobierno 
r e p r e s e n t a t i v o , en resumen, de un ejemplo para América L a t i n a . S i n embargo, l a 
r e a l i d a d es muy d i f e r e n t e . Su situación se c a r a c t e r i z a "por un desempleo y subempleo 
considerables ( e l 55?'ó de l a x'>oblaGÍón a c t i v a en 1982), por l a continua subida de 
l o s p r e c i o s de l o s productos de primera necesidad, con relación a l a cu a l los. s u e l ­
dos de l o s trabajadores lian acusado una pérdida d e l 60/ó en diez años, y por una 
reducción drástica de l o s fondos dedicados a programas s o c i a l e s , ya que más d e l ^<У/о 
d e l presupuesto se d e s t i n a a reembolsar l a deuda e x t e r i o r (8.000 m i l l o n e s de dólares) 
y a f i n a n c i a r e l aparato m i l i t a r y policíaco. La desastrosa situación económica 
ha provocado, más aún que e l régimen m i l i t a r , huelgas y manifestaciones reprimidas 
por l a policía. En este contexto se e x p l i c a l a reaparición de l a s g u e r r i l l a s y 
d e l t e r r o r i s m o . A l mismo tiempo que condena e l terrorismo en todas sus formas, l a 
Federación I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos debe denunciar sus causas j subraj^ar 
que e l abandono en que se encuentran l a s poblaciones más pobres es l a base de l a 
p r o t e s t a popular y por consiguiente de l a represión gubernanental. 

9. La Constitución d e l Perú se funda en p a r t i c u l a r en e l i p r i n c i p i o de l a primacía 
de l a persona sobre c u a l q u i e r otro t i p o de consideración y en e l interés por promo­
ver una sociedad j u s t a , s i n explotadores n i explotados. La d i s c r e p a n c i a entre 
estos p r i n c i p i o s y l a r e a l i d a d peruana va en aumento, y es escandaloso que e l Gobierno 
s i g a proclamando p r i n c i p i o s m e r i t o r i o s a l mismo tiempo que ordena matanzas de cam­
pesinos. . Un ejemplo de este escándalo es e l Decreto Ley O 4 6 , llamado "Ley a n t i ­
t e r r o r i s t a " . E s t a Ley, c o n t r a r i a a c i e r t o s p r i n c i p i o s de l a Constitución, permite 
l a s detenciones a r b i t r a r i a s simplemente por haberse reunido más de t r e s personas, 
por pertenecer a organizaciones llamadas t e r r o r i s t a s o i n c l u s o por presunción de 
te r r o r i s m o . En l o s dos años de v i g e n c i a de l a Ley, decenas de miles de personas 
han s i d o detenidas por simples sospechas. Los co l e g i o s de abogados y otros órganos 
j u d i c i a l e s se oponen a esta Ley. En p a r t i c u l a r , e l juez de instrucción Goméz fue 
depuesto de sus funciones por haber a p l i c a d o a unos t e r r o r i s t a s e l artículo 264 
d e l Código Penal en vez d e l c i t a d o Decreto Ley, De esta forma, e l Gobierno i n t e r ­
viene en l o s asuntos j u d i c i a l e s , cuya autonomía está reconocida s i n embargo en l a 
Constitución. Con e l pretexto d e l mismo Decreto Ley, l a represión policíaca no ha 
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dejado de aumentar y por una simple denuncia se detiene a d i r i g e n t e s s i n d i c a l e s o 
m i l i t a n t e s de l a oposición, que son sometidos a i n t e r r o g a t o r i o s b r u t a l e s y encarce­
lados s i n explicación y s i n p o s i b i l i d a d de recurso. Es evidente que l a s operaciones 
policíacas t i e n e n carácter político. 

1 0 . Frente a i t e r r o r i s m o , : l a s fuerzas d e l orden i n c i t a n a cometer asesinados y 
atentados que luego se imputan a l o s t e r r o r i s t a s . Esta^cuestión se plantea a 
propósito de l a r e c i e n t e matanza de ocho p e r i o d i s t a s muertos a manos de campesinos. 

1 1 . La prensa t i e n e cada vez más d i f i c u l t a d e s para seigiiir siendo l i b r e . E f e c t i v a ­
mente, en v i r t u d de l a Ley 23521 añadida a l Cóuigo ? e n a l , denominada " l e y de l a 
mordaza", se auraentan l a s penas impuestas a l o s e d i t o r e s que acusen a f u n c i o n a r i o s 
d e l Estado. También se ha i n t e n s i f i c a d o l a persecución r e l i g i o s a , stíbre todo en 
e l s u r d e l país. Los r e l i g i o s o s que defienden•a loS pobres son hostigados por l a 
policía, e i n c l u s o torturados y acusados de subversión. La I g l e s i a Católica no ha 
dejado de p r o t e s t a r contra esos abusos de poder contra sus miembros y s o b r e todo 
contra l a s víctimas inocentes de l a represión. 

1 2 . Bajo e l régimen de l o s m i l i t a r e s , l o s ciudadanos d e l Perií han s i d o privados de 
garantías c o n s t i t u c i o n a l e s e i n d i v i d u a l e s . Bajo e l gobierno c i v i l , p r o v i n c i a s ente­
ras v i v e n en estado de s i t i o o de excepción y l a v i d a humana ha perdido todo v a l o r , 
tanto para l a s fuerzas d e l orden como para l o s t e r r o r i s t a s . Muchos policías matan 
a personas c i v i l e s o i n c l u s o reiaatan a l o s h e r i d o s . La Asociación Suizo-peruana 
para l a defensa de l o s derechos humanos dispone dé datos p r e c i s o s sobre manifestantes 
o presos asesinados por l a policía, s i n que haya habido auténtico proceso n i condena 
contra l o s responsables de estos crímenes. Lo mismo ocurre por l o que respecta a 
l a t o r t u r a , l o s cas t i g o s crueles e inhumanos y laS v i o l a c i o n e s . La mayoría dé l a s 
infox-maciones de que dispone l a Asociación a este respecto provienen de testimonios 
d i r e c t o s y sobre todo de l o s informes de l a Comisión Parlamentaria Peruana de 
Derechos Humanos y de Amnesty I n t e r n a t i o n a l , , que h i z o una v i s i t a sobre e l terreno 
e l pasado año. Finalmente, l a Federación r e c i b e informes regulares de l o s comités 
reg i o n a l e s de defensa de l o s derechos humanos. Por l o t a n t o , l a s informaciones reco­
gidas no se.fundan en alegaciones de grupos o de p a r t i d o s políticos fanatizados.• • 
La Comisión debe i n t e r v e n i r ante e l Gobierno d e l Pera para que se respeten l o s derechos 
humanos, sobre todo en l a s zonas que actualnente están bajo c o n t r o l m i l i t a r y 
policíaco a causa d e l t e r r o r i s m o . 

1 3 . E l Sr. HAJICUI'mR (Pax Еотапа^. d i c e que l a s v i o l a c i o n e s m a n i f i e s t a s de l o s dere­
chos humanos de l o s pueblos y de l a s -.personas, l o s .éxodos masivos y l a s ejecuciones 
a r b i t r a r i a s o sumarias, que se examinan en relación con e l tema 1 2 , corresponden 
a s i t u a c i o n e s que demuestran que l a v i d a humana no t i e n e prácticamente ningún v a l o r , 
contrariamente a todos.los p r i n c i p i o s de l a religión. ¿Cuántas muertes harán f a l t a 
todavía para despertar l a c o n c i e n c i a de l o s d i r i g e n t e s ? Conforme l o subrayó e l ' 
Papa Juan Pablo I I en j u l i o de 1982 en una c a r t a a l o s obispos salvadoreños, l a v i o ­
l e n c i a y l a guerra f r a t r i c i d a que enfrentan, por un ;lado,. a l o s p a r t i d a r i o s de l a 
lucha por un orden s o c i a l y, ,por o t r o , a l o s defensores de l a seguridad n a c i o n a l , 
carecen de toda justificación c r i s t i a n a ; l o s c o n f l i c t o s y l a v i o l e n c i a en E l Salvador 
son provocados por l a i n j u s t i c i a s o c i a l y económica, c o n t r a r i a a. l a dignidad de i a 
persona humana y p e l i g r o s a i)ara l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s , 

1 4 . La v i o l e n c i a imperante en-El Salvador rebasa l a imaginación. Según una d e c l a ­
ración hecha e l I 9 de febrero último porlíonseñor U r i o s t e , V i c a r i o General de 
San Salvador, en estos últimos años se ha dado muerte a cerca de 4O.OOO personas 
c i v i l e s . En 1 9 8 2 , l a s fuerzas gubernamentales mataron a 5*349 personas y l o s 
g u e r r i l l e r o s a 4 6 . 
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1 5 . : En Guatemala, l a s víctimas son i^rincipalmente i n d i o s asentados en aldeas remotas. 
E l ejército .diezma aldeas enteras cuyos habitantes no están armados n i son objeto 
de acusación alguna, pero son sospechosos.de ayudar a l a s fuerzas antigubemamenta-' 
l e s , o b i e n simplemente como adv e r t e n c i a . E l ejército hace esto simplemente para 
impedir que l o s g u e r r i l l e r o s u t i l i c e n su t e r r i t o r i o . 

1 6 . En F i l i p i n a s , e l Gobierno considera como acto de subversión c u a l q u i e r manifes-• 
tación de desacuerdo, y parece negar a l a población toda forma de participación 
s o c i a l . Las p o s i b i l i d a d e s de oposición i>olítica han s i d o r e s t r i n g i d a s considera-
blement&j- l o s movimientos s i n d i c a l e s han sido, d e b i l i t a d o s , l a prensa está c a s i 
amordazada .y l a I g l e s i a se ve sometida a presiones cada vea más f u e r t e s . Cuando 
estas v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos son denunciadas por c i e r t o s grupos, se 
considera que-se t r a t a de propaganda. Segiín algunos, e l Gobierno ha mantenido un 
orden s u p e r f i c i a l , peío l a s e s t r u c t u r a s fundamentales de l a democracia han sido 
irremediablemente dañadas y obras muchas víctimas pagarán con l a v i d a sus esfuerzos 
por promover l a j u s t i c i a y l o s derechos humanos. 

1 7 . En líalaвia, han .Sido ejecutadas 11 personas desde comienzos de año, en a p l i c a ­
ción d e l procedimiento e s p e c i a l p r e v i s t o en l a l e y de 1975 sobre l a seguridad. 
Es preciso- que l a Comisión intervenga i-)ara s a l v a r a l a s demás personas condenadas 
a muerte en aplicación de es t a l e y . ~ 

18. Pax..Romana no se preocupa ánicamente de l a situación en l o s países mencionados, 
s i n o también de todas l a s v i o l a c i o n e s dé l o s derechos humanos, aunque permanecen 
ignoradas.. En l a medida en que l a I g l e s i a se consagra a l a causa de l a j u s t i c i a 
y de l a paz, apoya a.todos l o s que defienden l a v i d a y l a dignidad humana y denuncia 
a todos aquellos que l a s destruyen. 

1 9 . Según e l segundo, informe de l a Comisión Brandt., t i t u l a d o "Common C r i s i s " , 
e l mundo se enfrenta con una c r i s i s ouè exige- más voluntad política por parte de 
todos l o s países. Según este informe, muchos c o n f l i c t o s i n t e r n a c i o n a l e s t i e n e n su 
origen en desi¿iialdades económicas. Cabe añadir que no habrá d e s a r r o l l o p o s i b l e 
para todos l o s pueblos mientras se presencien v i o l a c i o n e s m a n i f i e s t a s de l o s derechos 
humanos y mientras l o s gobiernos interesados j sus a l i a d o s s i g a n prosï)erando sobre 
l o s cadáveres de sus víctimas. 

2 C . Además de l a s recomendaciones que ya ha hecho en e l marco de una declaración 
e s c r i t a sobre e l problema de l o s refugiados, Pax Romana espera que l a Coraisión 
orientará su acción política en interés de todos l o s seres humanos/ 

2 1 . La Sra. ARYAN - .(Grupo pro Derechos de l a s Minorías) desea r e f e r i r s e a l a condi­
ción de l a mujer en e l Irán, que c o n s t i t u y e una violación m a n i f i e s t a de l o s derechos 
de l a persona-,humana. . Hace cinco meses huyó e l l a misma de, su país con su h i j a , aban­
donando a su f a m i l i a , su epipleo y su hogar. E l l a jamás ha s i d o , n i es, enemiga de 
l a revolución. En 1 9 7 9 , s i i g u a l que l a mayoría de los. iraníes, aprobó l a r e v o l u ­
ción .con, l a esperanza de que e l país v o l v i e s e a d i s f r u t a r de un mínimo de l i b e r t a d 
y democracia. S i n embargo, bien pronto, cuando ocupaba e l cargo de a n a l i s t a econó­
mico a l s e r v i c i o de l a r a d i o y de l a televisión.del Irán, comprobó que l a s nuevas' 
i n s t i t u c i o n e s democráticas eran a n i q u i l a d a s sistemáticamente. E l nuevo régimen . 
ha puesto f i n a l a l i b e r t a d de pensamiento e impuesto una censura ge n e r a l i z a d a , así 
como una represión s i n precedentes. Lejos de d i s f r u t a r de l a igualdad de derechos 
como se l e s había prometido, l a s mujeres han sido e x c l u i d a s de l o s asuntos públicos. 
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22. Efectivamente, segiîn l o s responsables políticos y r e l i g i o s o s l a s mujeres s a l o 
v a l e n para ocuparse de l o s niños, No se l e s puede encomendar ninguna responsabi­
l i d a d s o c i a l , y l a s que t r a b a j a n son frecuentemente objeto de hum i l l a c i o n e s o. sé 
l e s a r r i n c o n a en hab i t a c i o n e s r e t i r a d a s . Las mujeres funcionarías que no l l e v a n 
e l v e l o o no p a r t i c i p a n en l a oración se exponen a un despido inmediato. En l a s , 
consignas despectivas i n s c r i t a s en l o s muros, l a s mujeres que no l l e v a n e l v e l o 
son asimiladas a b o r r i c o s y a vacas; l e s está pro h i b i d o e n t r a r en comercios o 
u t i l i z a r l o s transportes piíblicos. 

23. Los niños son objeto de un adoctrinamiento que l o s enajena de sus padres y 
transforma su a f e c t o en animosidad. Los agentes d e l régimen i n c i t a n a l o s niños 
a denunciar a sus padres. Se l e s enseña a matar y a s e r matados, como en .las 
escuelas h i t l e r i a n a s , i'rometiéndoles que irán a l paraíso, se l e s envía a l f r e n t e 
donde son u t i l i z a d o s en operaciones de l i m p i e z a de campos de minas. 

24. La guerra entre e l Irán y e l I r a q ha dejado más de 25O.OOO muertos, 500»000 
heridos o mutilados y más de dos m i l l o n e s de personas s i n hogar. Aunque puede 
l l e g a r s e a l a paz mediante l a negociación, l o s elementos b e l i c i s t a s d e l régimen 
iraní prosiguen l a guerra para perpetuar su dominación. La oradora ha s i d o t e s t i g o 
d e l d o l o r de madres cuyos h i j o s han muerto y ha v i s t o agolparse a l a s puertas de 
l a s cárceles a l a s f a m i l i a s de l o s presos políticos. Ha v i s t o cómo se disparaba 
en l a c a l l e contra muchaclias sospechosas de s i m p a t i z a r con l o s mujahedines. Las 
ejecuciones s i n proceso y en presencia de l a f a m i l i a de l a s víctimas son cosa c o t i ­
diana en e l Irán y l o s miembros de l a Comisión habrán v i s t o ciertamente en l a prensa 
i n t e r n a c i o n a l l a s fotografías de c i e r t a s ejecuciones páblicas.: En fecha muy r e c i e n t e 
han s i d o ejecutados pdblicamente 21 demócratas iraníes en e l norte :del país y, en 
enero, otros l.COO fueron ejecutados en se c r e t o . También han s i d o ejecutadas mujeres 
embarazadas en e l nombre d e l Islam. Es una interpretación p r i m i t i v a de e s t a r e l i ­
gión, que. en r e a l i d a d enseña l a paz, l a humanidad, e l a f e c t o , e l amor y e l , perdón. 
Las minorías étnicas y r e l i g i o s a s no son l a s dnioas víctimas d e l régimen, que , . 
detie n e , e n c a r c e l a , t o r t u r a y e j e c u t a a todo e l que no acepte l a autoridad absoluta 
d e l sumo sacerdote. 

25. Algunas organizaciones humanitarias como Amnesty I n t e r n a t i o n a l y l a Pederapión 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos han revelado en sus .informes c i e r t o s aspeotos 
de l a situación de l o s derechos humanos en e l Irán, E l Sr. R a d j a v i , J e f e de l o s 
Mujahedines y responsables d e l Consejo N a c i o n a l de R e s i s t e n c i a d e l Irán, reunió 
en 1982 una abundante documentación sobre esta cuestión, que fue t r a n s m i t i d a al . , 
S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas, a l D i r e c t o r d e l Centro de Derechos Húmanos, 
a l Comité de Derechos Humanos y a otras organizaciones humanitarias i n t e r n a c i o n a l e s . 
Es evidente que e l régimen iraní no respeta l o s p r i n c i p i o s elementales de l o s derechos 
humanos. Desde marzo de 1982, es d e c i r desde que l a Comisión aprobó su r e s o l u ­
ción 1982/27 sobre e l Irán, e l número de adversarios d e l régimen ejecutados pasó 
de 10 ,000 a 25,000 y e l de presos políticos de 3О.ООО a 60 .000 . , Cerca de l a mitad 
dé estas víctimas son mujeres. Para t o r t u r a r a l o s presos ]?olíticos, e l régimen 
u t i l i z a no sólo l a s cárceles, si n o también l o s estadios y sobre todo l o s preten­
didos centros de seguridad. A j u i c i o de l o s responsables d e l régimen, como l a s 
ninas de nueve años pueden e s t a r casadas, pueden también s e r ejecutadas por " d e l i t o 
de opinión". A l Centro de Derechos Humanos l e han s i d o comunicados l o s nombres 
de 42 menores de 18 años, ejecutados, de ambos sexos. 
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2 6 . Muchos adolescentes у mujeres embarazadas son encarcelados, torturados y e j e ­
cutados. Cotidianamente se v i o l a a muchachas jóvenes antes de e j e c u t a r l a s , se l e s 
saca sangre invocando pretextos r e l i g i o s o s , y se separa a l o s niños pequeños de 
sus madres y se l e s encarcela en p r i s i o n e s separadas. Los d i r i g e n t e s d e l régimen 
iraní han demostrado en l a práctica que no reconocen v a l o r alguno n i a l a s leyes 
n a c i o n a l e s , n i a sus ob l i g a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s , en p a r t i c u l a r l a s etnanadas 
d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos. Este régimen, que se 
furida en l a c r i s i s , l a guerra y e l t e r r o r , continuai'á actuando ciertamente de l a 
misma forma en e l p o r v e n i r , 

2 7 . • Como s e r humano, cono mujer iraní y como madre, l a oradora quiere subrayar 
qué l a s f a m i l i a s de l a s víctimas d e l régimen iraní esperan con impaciencia que l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l y l a Comisión de Derechos Humanos condenen categóricamente 
l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en e l Irán, 

28. E l Sr. WIGC-BIS (Indian Law Resource Center) d e c l a r a que uno de l o s más graves 
casos de violación de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales es e l de 
l a s poblaciones autóctonas de América C e n t r a l y d e l Sur. E l orador es un i n d i o 
m i s k i t o procedente de una región a l nordeste de Guatemala donde l a situación es 
pa r t i G u l a m e n t e grave. Como representante de su organización, recientemente visitó 
en México campos de refugiados en l o s que había 4O.OOO i n d i o s huidos d e l genocidio 
perpetrado por e l Gobierno guatemalteco. 

2 9 . Las luchas y l a v i o l e n c i a entre l a derecha y l a i z q u i e r d a , entre l a s fuerzas 
p a r t i d a r i a s d e l Este y l a s fuerzas pro o c c i d e n t a l e s , l o s c o n f l i c t o s i n t e r n a c i o n a l e s 
y l o s d i s t u r b i o s i n t e r i o r e s c o n s t i t u y e n frecuentemente e l or i g e n de l a s v i o l a c i o n e s 
itás graves de l o s derechos humanos de l a s poblaciones autóctonas. Ahora b i e n , en 
l a mayoría de l o s casos, l a s víctimas no p a r t i c i p a n en l o s c o n f l i c t o s que s u s c i t a n 
estas v i o l a c i o n e s . 

3 0 . Las v i o l a c i o n e s de l o s derechos de l o s i n d i o s no son cometidas por gobiernos 
de una determinada tendencia política. Por e l c o n t r a r i o , tanto l a derecha como l a 
i z q u i e r d a parecen c o n s i d e r a r a l o s i n d i o s como poblaciones de l a s que no ne c e s i t a n 
hacer caso para r e a l i z a r sus ambiciones políticas. Para l o s s u p e r v i v i e n t e s de l a s 
matanzas cometidas en Guatemala, l a lucha entre l a i z q u i e r d a y l a derecha, entre 
l o s g u e r r i l l e r o s y e l Gobierno sólo ha traído por consecuencia l a muerte, l a v i o ­
l e n c i a y e l e x i l i o . Su línico deseo es que e l c o n f l i c t o termine y v i v i r en paz. 

5 1 . Los centenares de "carapesinos" asesinados por e l ejército guatemalteco durante 
e l pasado año eran i n d i o s prácticamente todos. No cabe duda alguna de que e l 
Gobierno es responsable de l a campaña de matanza y destixicción de aldeas i n d i a s . 
S i n embargo, parece s e r que también han muerto i n d i o s a manos de l o s g u e r r i l l e r o s , 
'i'anto e l Gobierno como l o s i n s u r r e c t o s t i e n e n a su f r e n t e a no i n d i o s , mientras 
que prácticamente todas l a s víctimas son i n d i o s . Los i n d i o s c o n s t i t u y e n l a mayoría 
de l a población guatemalteca. 

3 2 . Las v i o l a c i o n e s masivas do l o s derechos humanos de l a población autóctona de 
Nicaragua -en p a r t i c u l a r l a destrucción de una cincuentena de aldeas y l a detención 
de 1 5 . 0 0 0 i n d i o s en campamentos- forman parte de l a s a c t i v i d a d e s r e a l i z a d a s por' 
l a s fuerzas m i l i t a r e s c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i a s , en su mayoría no i n d i a s , y sostenidas 
más o menos abiertamente por l o s Estados Unidos, y por l o s que se oponen a l o s 
ob j e t i v o s políticos y económicos d e l Gobierno, 
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3 3 . Esto mismo ocurre en otros países como e l Pera y E l Salvador. 

3 4 . Los c o n f l i c t o s armados, políticos ê ideológicos, provocan graves v i o l a c i o n e s de 
l o s derechos de l o s i n d i o s , por l o menos por cuatro razones. Primero, l a e x i s t e n ­
c i a de h o s t i l i d a d e s s i r v e de pretesrto a l Gobierno para r e c u r r i r a l a v i o l e n c i a con­
t r a l o s i n d i o s . Segundo, e l c o n f l i c t o armado permite j u s t i f i c a r o excusar medidas 
que c o n s t i t u y e n graves v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. Tercero, en ima s i t u a ­
ción de c o n f l i c t o , a l o s medios de información, obse3?va6ores y otros no resid e n t e s 
se l e s imponen r e s t r i c c i o n e s o se l e s c i e r r a e l acceso a extensas regiones pobladas 
por i n d i o s . Cuarto, l a s dos partes en e l c o n f l i c t o t r a t a n de s e r v i r s e de l a s po­
bla c i o n e s autóctonas para promover sus propios f i n e s políticos e ideológicos. E l 
orador c i t a v a r i o s ejeBiplos de esto y e x p l i c a que l a s comunidades se prestan^espe­
cialmente a semejante t r a t o , dado que son pobres y que en general no partióipan; 
o no pueden i p a r t i c i p a r èn e l proceso político. 

3 5 . E l orador enumera seguidamente l o s t i p o s de v i o l a c i o n e s de que han s i d o t e s ­
t i g o s l o s refugiados de Guatemala y de ITicaragua: matanzas y ejecuciones>sumarlas . 
en Guatemala, t o r t u r a s y descuartizamientos, desapariciones, v i o l a c i o n e s , frecuen­
temente seguidas de a s e s i n a t o , destrucción de aldeas, de l a s reservas de alimentos 
y de.ias propiedades de l o s aldeanos, reasentamiento masivo y detención de personas 
c i v i l e s , sobre todo en ilioa r a g u a , detención y encarcelamiento s i n discriminación 
de " c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i o s " o de " r e v o l u c i o n a r i o s " , segiÍn. e l país, expropiaciones 
j decomisos de t i e r r a s i n d i a s s i n indemnización. 

3 6 . Los refugiados son hostigados por l a s autoridades guatemaltecas y mexicanas;. 
Se fragmenta y d i s p e r s a a comunidades que, por razones lingüísticas, deben perma­
necer unidas para s o b r e v i v i r ; e l re s u l t a d o es l a destrucción de c u l t u r a s y de j 
lenguas línicas en e l mujido unido a s u f r i m i e n t o s i n d e c i b l e s . Lo que también 'es grave 
es que gran parte de l o s que se ocupan de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humnos 
de estas poblaciones l o hacen con un o b j e t i v o político b i e n p r e c i s o . No podrá 
haber paz en América C e n t r a l en tanto no se respeten l o s derechos fundamentales de. 
l o s i n d i o s . 

3 7 . E l ILEO i n v i t a a l a Comisión y a todos l o s países y orgajiizaciones no gubema-: 
mentales, a co n s i d e r a r honradamente l o s hechos, s i n p r e j u i c i o s políticos o racia l e s - . 
Convendría que s i n . más demora se nombrara un r e l a t o r e s p e c i a l para examinar l a 
situación en Guatemala. 

3 8 . La Sra. JAGLOII (Organización I n t e r n a c i o n a l de Mujeres S i o n i s t a s ) quiere comu­
n i c a r a l a Comisión l a s preocupaciones por l o s judíos soviéticos de l a Conferencia 
de Mujeres Europeas, organizada e l pasado -mes en Ginebra bajo l o s a u s p i c i o s de su 
organización, y en l a que p a r t i c i p a r o n mujeres senadores, diputadas o delegadas 
por e l Parlamento^europeo, bajo e l p a t r o c i n i o de l a Sra. Simone V e i l . Efectivamente, 
lá emigración judía desde l a Unión Soviética ha quedado prácticamente interrumpida, 
mientras que centenares de miles de judíos soviéticos expresaron e l deseo de ,miirse 
a sus f a m i l i a r e s en I s r a e l . En I970 fueron autorizados a s a l i r de l a URSS 5Ó.OOO 
judíos, mientras que en I 9 8 O sólo l o fueron 2 1 . 0 0 0 , 9 . 5 O O en I 9 8 I y 2 , 7 7 0 en 1982, 
y en enero de I983 tan sólo 81 de e l l o s l l e g a r o n a Viena procedentes de l a URSS. 
Además, se someterá vejaciones a l o s " r e f u s n i k s " , a q u e l l o s a quienes l a s autoridades 
soviéticas deniegan l a autorización para emigrar, a veces desde hace d i e z años o 
más; l o s a c t i v i s t a s judíos son objeto de presiones más f u e r t e s que l l e g a n a l o s 
procesos penales, cuando su tínico d e l i t o es querer emigrar a I s r a e l para v o l v e r a 
r e u n i r s e con su f a m i l i a , e s t u d i a r e l hebreo y extender l a c u l t u r a judía. 
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5 9 , Las autoridades s o v i l t i c a s siguen políticas tendientes a s u p r i m i r l a id e n t i d a d 
n a c i o n a l de l o s judíos y a s i m i l a r l o s por l a f u e r z a negándoles l o s derechos c u l t u r a ­
l e s fundamentales de que gozan numerosas nacionalidades soviéticas. Finalmente, e l 
antisemitismo o f i c i a l se traduce en discriminación contra l o s judíos con respecto 
a l ingreso en l a u n i v e r s i d a d y l a s promociones, y en l a incitación a l antisemitismo 
en l o s medios de información. 

4 0 . Conscientes d e l daño a l a dignidad humana que representan estas v i o l a c i o n e s 
f l a g r a n t e s de l o s derechos humanos, l a s p a r t i c i p a n t e s en l a Conferencia han d e c l a ­
rado su s o l i d a r i d a d con l a j u s t a lucha de l o s judíos de l a Unión Soviética y han 
pedido a l Gohiemo soviético que respete e l derecho i n t e r n a c i o n a l y l a s convenciones 
i n t e r n a c i o n a l e s de derechos humanos, así como l a Constitución y l a legislación 
soviéticas. 

4 1 . Piden que l o s presos por razones de c o n c i e n c i a , t a l e s como Y o s i f Begun, 
V i c t o r B r a i l o v s k y , V l a d i m i r K i s l i l c , P e l i k s Kochuhievsky, Osip I/oskhin, Alexander P a r i s k y , 
Anatoly Soharansky> Simon Shnirman, V l a d i m i r ïsukerman y S t a n i s l a v Zohko, sean puestos 
en l i b e r t a d y puedan s a l i r inmediatamente para I s r a e l junto con antiguos presos 
por razones de co n c i e n c i a que ya cumplieron sus condenas, a saber: Ida Nudel, 
Kim Fridman, Grigo r y Geyshis, Grigor;/' G o l d s t e i n , B o r i s Kalendarev, E v g e n i i Lein,. 
I-'Jark ïïashpitz, D i m i t r i S c h i g l i k , Isaak Shkolnik, V i c t o r S h t i l b a n s , V l a d i m i r Slepak . 
y Alexander V i l i g . 

4 2 . Piden también que l a Comisión t r a t e de que l o s judíos puedan v i v i r en c o n d i c i o ­
nes de igualdad con l a s demás nacionalidades soviéticas, a l abrigo de toda d i s c r i ­
minación e incitación a l antisemitismo y con dignidad e igualdad con l o s demás 
nacionales soviéticos, y tainbién que se a u t o r i c e a s a l i r de l a URSS a l o s centenares 
de m i l e s de judíos que desean emigrar a I s r a e l . 

4 5 . E l Sr. HOEÎ IES (Гах C h r i s t i ) deplora que e l Gobierno guatemalteco, para defender 
su imagen a n i v e l i n t e r n a c i o n a l , l l e g u e h a s t a pretender (página 9 âel anexo IX a l 
düciimento E/CIÍ.4/1985/16) que l a Sra. E s q u i v e l afirmó inexactamente en 1982, en 
Br u s e l a s , que se había cometido una masacre de campesinos en l a población de Juleque. 
La Sra. E s q u i v e l no puso l o s p i e s en Bélgica en 1 9 8 2 , n i en 1 9 8 5 , У en ningiín momento 
ha hecho semejante denuncia. 

4 4 . Dicho esto, l a situación de l o s derechos humanos en E l Salvador y Guatemala 
es tan grave que merece que'la Comisión l e preste e s p e c i a l atención y haga un l l a ­
mamiento a l o s gobiernos interesados para que ga r a n t i c e n e l e j e r c i c i o de l o s derechos 
fundamentales de l o s ciudadanos, 

4 3 . La situación de Guatemala no t i e n e parangón en l a América L a t i n a . Desde hace 
por l o menos dos años e l Gobierno se ha empeñado en una campaña de exterminio masivo 
de l a población autóctona campesina, principalmente en l a s regiones c e n t r a l y 
no r o c o i d e n t a l d e l país, aríjumentando que l o s pobladores simpatizan o prestan apoyo 
a l o s grupos insurgentes. Aún en e l caso de que este hecho fuera c i e r t o , e l l o no 
concedería autoridad a l o s gobernantes para cometer actos c r i m i n a l e s contra l a 
población indefensa. Por o t r a p a r t e , e l Gobierno viene procediendo de manera s i m i l a r 
en l o s medios urbanos, sólo que evitando l a s masacres sistemáticas que no dejarían 
de tener repercusiones i n t e r n a c i o n a l e s como ocurrió en I 9 8 O . En l a s ciudades, l a s 
autoridades se contentan por l o tanto con secuestros, t o r t u r a s y asesinatos de per­
sonas individuales-. Los desaparecidos reaparecen a menudo asesinados con evidentes 
señales de t o r t u r a . Estas prácticas responden a un p l a n trazado para a t e r r o r i z a r 
a l a población y f r e n a r mediante e l temor.el apoyo a l a oposición. 
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4 6 . Contrariamente a l o que pretende e l Gobierno, l a situación no ha cambiado des­
pués d e l golpe de Estado d e l 23 de marzo de 1982, pues ha habido 9.ООО asesinatos 
y más de 185 masacres entre l a fecha d e l golpe de Estado y septiembre de I902 . 
E l p ropio golpe de Estado es una violación de l o s derechos, políticos de l o s guate­
maltecos. La imposición de una j u n t a m i l i t a r y l a designación de m i l i t a r e s en l o s 
p r i n c i p a l e s puestos de l a administración d e l Gobierno, así como l a concentración 
d e l poder en e l General Efraín Piíos Montt no es más que l a culminación d e l proceso 
de militarización d e l Estado guatemalteco. 

47. La derogación de l a Constitución cuyos p r i n c i p i o s habían s i d o v i o l a d o s ya por 
gobiernos a n t e r i o r e s , constituyó una medida que restringiría aán más l o s derechos 
de l o s guatemaltecos. E n ' v i r t u d d e l E s t a t u t o Fundamental, se r e s t r i n g e n l o s derechos 
humanos, se dejan en suspenso l a s a c t i v i d a d e s políticas y se dan a l organismo.eje-r 
c u t i v o funciones l e g i s l a t i v a s junto con e l derecho a l l e n a r vacantes cuyos t i t u l a r e s 
eran anteriormente e l e c t o s popularmente en forma d i r e c t a o i n d i r e c t a . Se e l i m i n a 
de ésta forma, l a división :de poderes d e l Estado, Además, c u a l q u i e r persona puede 
se r apresada por "medidas de seguridad". E l decreto por e l que se iiniiuso e l Estado 
de s i t i o r e s t r i n g e aiín más l a mayoría de l a s garantías e s t a b l e c i d a s en e l E s t a t u t o 
Fundamental. Las a t r i b u c i o n e s de l a s fuerzas de seguridad están tan p o t e n c i a l i z a d a s 
que l o s guatemaltecos t i e n e n que a c a t a r sus órdenes s i n i ^ o s i b i l i d a d de recurso alguno 
ante toda a r b i t r a r i e d a d p o s i b l e . Se v i o l a n también otros derechos, t a l como l o s 
derechos s i n d i c a l e s . 

48. E l E s t a t u t o Fundamental es e l instrumento creado por l o s g o l p i s t a s para,sentar­
l a s bases de l a сontrainsurgencia, s i n e l freno de una constitución que consagre 
l a defensa de l o s derechos humanos. Este instrumento j u s t i f i c a todas l a s acciones 
d e l Gobierno, es d e c i r restricción y anulación de l a s garantías fundamentales,. 
imposición d e l estado de s i t i o , instauración de las. "aldeas,, modelo" o "campamentos 
temporales" donde se concentra por l a fu e r z a a l a población campesii-ja que huye 
de l a s masacres. También es l a base d e l decreto l e y por e l que se orearon l o s 
t r i b u n a l e s de fuero e s p e c i a l , para j u z g a r en forma s e c r e t a a l o s autores de d e l i t o s 
políticos y de d e l i t o s comunes; conexos, con "pena de muerte para l a mayoría. Las víc­
timas sólo t i e n e n t r e s días para probar s u . i n o c e n c i a . Su defensa sólo está asegurada 
por un abogado defensor nombrado por e l propio; T r i b u n a l . 

4 9 . E l t e r r o r r e i n a n t e es t a l que l a investigación de v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos es d i f i c u l t o s a . Los t e s t i g o s ^ por temor a r e p r e s a l i a s , c a l l a n o se niegan 
a d e c i r sus nombres. A l a l l e g a d a de extraños, l o s campesinos en l o s .сатращеп"Ьоа 
temporales o aldeas modelo se esconden, saben que s i d i c e n a l g o , l o s p a r a m i l i t a r e s 
l o s "desaparecerán". Una paz a r t i f i c i a l da un aspecto normal a l a s ciudades cuyos 
habitantes no quieren saber nada n i d e c i r nada. E l t e r r o r i n s t i t u c i o n a l se traduce 
en Guatemala en, l o s asesinatos c o l e c t i v o s en e l campo y fusilamientos-, d e s a p a r i ­
ciones jr ametrallamientos en l a s ciudades., La amenaza de ser consignado a l o s t r i ­
bunales de fuero e s p e c i a l es un freno a l a p r o t e s t a contra l a s a r b i t r a r i e d a d e s d e l 
régimen.militar. 

50. E l Sr. ШТЬ (Asociación I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s Demócratas) di c e que irnos 
representantes de l a Asociación e s t u v i e r o n en Estambul en diciembre de I 9 8 I para 
recoger elementos de información sobre l o s numerosos procesos incoados contra l a s 
organizaciones y l a s personas sospechosas de tener opiniones no confozraes a l a s 
d e l régimen r e s u l t a n t e de l a toma d e l poder por e l ejército e l 12 de septiembre 
de I98O. Así, pudieron a s i s t i r a l a s primeras audiencias d e l proceso a b i e r t o 
contra l o s 52 d i r i g e n t e s de l a Confederación S i n d i c a l DISK, c a r a c t e r i z a d a s por l a 
expulsión de l a defensa, y luego de l o s propios acusados cuando éstos d i e r o n 
testimonio de l a s t o r t u r a s s u f r i d a s durante su detención. 
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51 . Durante conversaciones sostenidas con e l Sr. A j a y d i n , Decano d e l Colegio de 
Abogados de Estambul, con miembros de c o l e g i o s de abogados de otras- ciudades, p e r i o ­
d i s t a s , f a m i l i a r e s de detenidos y antiguos detenidos, todos e l l o s mencionaron prác­
t i c a s c o n t r a r i a s a l o s derechos huma.nos. Según afixraaron, muchas personas fueron 
detenidas s i n ningún c o n t r o l j u d i c i a l en l o c a l e s m i l i t a r e s o de l a policía, s i n 
que pudiera informarse de e l l o a su f a m i l i a o a su abogado defensor. A l riarecer 
l a t o r t u r a tanto moral como física se p r a c t i c a sistemáticamente durante esta deten­
ción v i g i l a d a , de duración reglamentaria de 45 días, renovable, denominada por l o s 
detenidos "plazo de t o r t u r a " . Los i n t e r l o c u t o r e s de l o s representantes de l a A s o c i a ­
ción denunciaron también simulacros de colgamientos, a veces de s u i c i d i o , como 
culminación de b r u t a l i d a d e s y malos t r a t o s graves como p a l i z a s , a i s l a m i e n t o p r o l o n ­
gado, colgamiento por l o s p i e s e i n c l u s o t o r t u r a por choque eléctrico. Tales prác­
t i c a s parecen haber s i d o i n f l i g i d a s también a l o s f a m i l i a r e s ante l o s propios 
detenidos a f i n de a r r a n c a r l e s confesiones. 

52. Antes de su proceso, l o s detenidos son sometidos a condiciones rigurosísimas. 
Wo pueden tener contacto con su f a m i l i a n i pueden r e c i b i r a s i s t e n c i a de su abogado, 
salvo en unas condiciones que equivalen à denegar e l p r i n c i p i o de l a l i b r e comuni­
cación entre e l detenido y su defensor. Las j u r i s d i c c i o n e s m i l i t a r e s , compuestas 
de o f i c i a l e s carentes de toda formación jurídica e s p e c i a l , sometidas a l a s normas 
de l a d i s c i p l i n a m i l i t a r , no pueden pretender s a t i s f a c e r l o s r e q u i s i t o s de 
independencia'de l a Convención Europea de Derechos Humanos. E l d e s a r r o l l o d e l 
proceso en condiciones de p u b l i c i d a d a menudo i l u s o r i a s , y según e l procedimiento 
aplioabD.e en tiempos de guerra, no permite considerar que se respete e l derecho a 
un proceso r e g u l a r . La expulsión de l o s acusados o de sus abogados a l a menor 
oportvmidad, l a s maneras de presentar l a prueba y l a duración de l o s procesos v i o l a n 
l a s más elementales garantías. 

55. Reunidos en j u l i o de 1 9 8 2 , l a nayoría. de l o s observadores j u d i c i a l e s y s i n d i ­
c a l i s t a s que a s i s t i e r o n a l proceso d e l DISK confirmaron estos testimonios y subrayaron 
l a agravación de l a situación. La multiplicación de l o s procesos, l a s presiones 
s u f r i d a s por l o s abogados, l a v i g i l a n c i a de l o s observadores e x t r a n j e r o s , que a 
ve c e s - l l e g a n a-ser amenazados, y l a prohibición o f i c i a l de mantener r e l a c i o n e s con 
l o s n a c i o n a l e s , parecen c a r a c t e r i z a r l a voluntad de l a s autoridades de mantener a 
l a población t u r c a en estado de t e r r o r . E l Acta C o n s t i t u c i o n a l aprobada a f i n e s 
de 1982 no contribuirá a calmar l a s inquietudes. Recientemente se han efectuado 
nuevas detenciones, se han i n i c i a d o procesos c o l e c t i v o s , como e l de l a i^oblación 
de unaí-aldea contra l a que se han pedido 2 . 0 0 0 penas de muerte. Parece riox tanto 
que l o s obstáculos con que t r o p i e z a e l derecho a un proceso j u s t o no son sino l a 
expresión suprema de una negación mára general de l a l i b e r t a d de expresión s o c i a l 
y política o de opinión. 

54, E l Sr. К/йУ'ИШОА. (Ananesty I n t e r n a t i o n a l ) hace observar que su organizaciónque se 
opone en absoluto a l a pena c a p i t a l , considera particularmente repugnante l a práctica 
de l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s . Por oso se f e l i c i t a de que l a Comisión 
haya aprobado su resolución I 9 8 2 / 2 9 en l a nue se prevé l a preparación de un informe 
sobre l a cuestión. 

55. E l informe que actualmente t i e n e ante sí l a Comisión demuestra, s i fuera nece­
s a r i o , que esta práctica es c o r r i e n t e en muciias regiones d e l mundo. Así pues, es 
absolutamente necesario que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l se i n q u i e t e por e l l o . Se han 
adoptado algunas medidas modestas: e l orador piensa en l a s r e s o l u c i o n e s 35/l72 
y 36/22 de l a Asamblea General j en l a l a b o r r e a l i z a d a por e l R e l a t o r E s p e c i a l . 
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5 6 . Huelga d e c i r que l o s gobiernos t i e n e n l a r e s p o n s a b i l i d a d de poner f i n a l a s 
ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s . S i n embargo, ocurre a menudo que l o s gobiernos 
niegan pura y simplemente l o s hechos s i n t r a t a r de proceder a una investigación. 
Proporcionan informes-sobre l o s asesinatos imputables a l o s grupos de oposición, 
s i n i n v e s t i g a r l o s casos de ejecuciones debidas a sus autoridades. Ante l a s orga­
n i z a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s , confrontados con informaciones b i e n precisas-, se l i m i t a n 
a desmentirlas. Se niegan a aceptar l a r e s p o n s a b i l i d a d de t a l e s ejecuciones y pre­
tenden que l a culpa es de c i e r t o s m i l i t a r e s o policías que han i n f r i n g i d o l a polí­
t i c a gubernamental, aunque no toman medida alguna para c a s t i g a r a l o s c u l p a b l e s . 
Acusan a l o s que difunden informaciones; i n e x a c t a s , s i n Х'госейег a una investigación 
apropiada para; poner en c l a r o l a verdad. Tratan de d e s v i a r l a atención desacre d i ­
tando a l a s víctimas,- calificándolas de "delincuentes de derecho común", "sospechosos", 
" g u e r r i l l e r o s " , " t e r r o r i s t a s " o i n c l u s o " c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i o s " . Inventan excusas 
hablando de s u i c i d i o s , de fugas, de r e s i s t e n c i a a l a detención, de ataques contra 
m i l i t a r e s o policías o i n c l u s o de caída es c a l e r a s abajo. Difunden, informaciones 
engañosas o re f e r e n t e s a personas o lugares prácticamente idénticos, pero en l o s 
que no hubo ninguna masacre. Los gobiernos c i t a n sus d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s , pero 
no responden á l a s alegaciones de que no son respetadas en,la práctica y de que no 
toman medida alguna para subsanar l a situación. 

5 7 . En vez de t r a t a r de e l u d i r sus;responsabilidades, l o s gobiernos deberían reac­
c i o n a r rápida y eficazmente cada vez que se enteran de que se producen ejecuciones 
sumarias o' a r b i t r a r i a s , o de que hay p e l i g r o de que se produzcan. Deberían examinar 
de cerca l o s procedimientos que se siguen, para v e l a r por que sean respetados l o s 
r e q u i s i t o s básicos de.los artículos 6 , 14 y 16 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
C i v i l e s y Políticos, y en p a r t i c u l a r l a s - r e g l a s de un proceso j u s t o e i m p a r c i a l cuando 
se t r a t a de procesos en que e l acusado puede s e r condenado a muerte. En c i e r t o s 
países, ha habido personas condenadas a muerte s i n haber dispuesto de a s i s t e n c i a 
l e t r a d a , s i n haber podido c i t a r t e s t i g o s de descargo, en que sus declaraciones fueron 
obtenidas mediante l a t o r t u r a y no podían a p e l a r n i inte.rpo.ner recurso de g r a c i a . 

5 8 . En todos l o s casos de ejecuciones aparentemente sumarias o a r b i t r a r i a s , l o s 
gobiernos deberían encargar una.investigación a s e r v i c i o s independientes e impar­
c i a l e s , h a b i l i t a d o s para recoger l o s hechos p e r t i n e n t e s , escuchar testimonios y 
hacer públicas sus conclusiones sobre l a causa o l a r e s p o n s a b i l i d a d de cada 
f a l l e c i m i e n t o . 

59• Para p r e v e n i r l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s , l o s gobiernos deberían, 
como mínimo, a r b i t r a r medidas l e g i s l a t i v a s y reglamentarias apropiadas para impedir 
l a ejecución'de l o s detenidos. La incomunicación y l a t o r t u r a acarrean frecuente­
mente l a muerte de l o s presos, y deberían s e r suprimidas. Cuando l o s detenidos 
t i e n e n acceso a sus abogados y a sus pa r i e n t e s cercanos, t i e n e n más prob a b i l i d a d e s 
de sobréviviri También "pueden c o n t r i b u i r a impedir l a s ejecuciones sumarias o 
a r b i t r a r i a s e l examen j u d i c i a l r e g u l a r de l o s motivos y l a s oondíóiones de detención, 
así como l a observancia de l a s lieglas mínimas para e l t r a t a m i e n t o de l o s r e c l u s o s , 
d e l Código de conducta para f u n c i o n a r i o s encargados de hacer cumplir l a l e y y de 
l o s cuatro Convenios de Ginebra de I 9 4 8 y de l o s Protocolos a d i c i o n a l e s de 1 9 7 7 . 

6 0 . En su informe, e l R e l a t o r E s p e c i a l esboza ya l a s técnicas que podrían poner 
f i n a esta práctica que, segi^n l o s términos de l a resolución 3 7/l82 de l a Asamblea 
General, es "una violación patente d e l derecho humano más fundamental, e l derecho 
a l a v i d a " . Но obstaiite este fenómeno exige un estudio más detenido, y deberían 
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ampliarse l a s recomendaciones de accián d e l R e l a t o r E s p e c i a l . La Comisión debería 
p e r f e c c i o n a r y r e f o r z a r l o s mecanismos que permiten a c t u a r s i n demora a l a s 
Naciones Unidas, para impedir l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s . 

61. E l Sr. CUELL/Ш (Comisión de l a s I g l e s i a s para Asuntos I n t e r n a c i o n a l e s d e l 
Consejo Mundial de I g l e s i a s ) hace notar l a situación en América C e n t r a l , c a racte­
r i z a d a por l a sucesión constante de graves y masivos a t r o p e l l o s contra l o s derechos 
de l a s poblaciones en E l Salvador y Guatemala, e l d e t e r i o r o de l a situación de l o s 
derechos humanos en Honduras, l a militarización t o t a l d e l poder y l a s provocaciones 
constantes tendientes a hacer s u r g i r enfrentamientos bélicos entre l a s naciones. 

6 2 . En 19S2, l a Comisión de l a s I g l e s i a s para Asuntos I n t e r n a c i o n a l e s verificó 
una o b j e t i v a investigación r e l a t i v a a l a grave situación de l o s derechos humanos 
en E l Salvador, fundándose en l a s informaciones proporcionadas por dos organismos 
humanitarios salvadoreños, es d e c i r . T utela l e g a l d e l Arzobispado de San Salvador 
y Socorro Jurídico C r i s t i a n o . 

6 3 . 'Las v i o l a c i o n e s de derechos humanos han alcanzado límites i n t o l e r a b l e s . Eh 1982 
se institucionalizó un amplio sistema de ejecuciones e x t r a j u d i c i a l e s . Se informa 
que 5.977 c i v i l e s no combatientes han sido ejecutados s i n j u i c i o p r e v i o . Las auto- . 
ridades p r a c t i c a n e l asesinato para i n f u n d i r t e r r o r en l a ppblación c i v i l . Se detec­
taron no menos de 210 decapitados,y 332 casos de tortura,física, l o que da idea 
d e l h o r r o r de l a v i d a c o t i d i a n a de E l Salvador. Los organismos humanitarios l o c a l e s 
t u v i e r o n muchas d i f i c u l t a d e s para determinar con precisión y o b j e t i v i d a d e l número 
exacto de c i v i l e s no combatientes que habrían pere,cido violentamente en operaciones 
milit,a,reB masivas dé" l a f u e r z a armada. En-algunas zonas r u r a l e s se .pudieron cons- . 
t a t a r l a s devastaciones causadas por arma^ l o s últimos s e i s meses , 
de 19Sè v a r i a s poblaciones principalmente r u r a l e s , fueron bombardeadas durante nueve 
inc u r s i o n e s aéreas; Se r e g i s t r a r o n I . I 8 9 casos de desapariciones forzadas, prece­
didas de detención a r b i t r a r i a . Durante este período, hubo detenciones c o l e c t i v a s 
de d i r i g e n t e s s i n d i c a l e s ' y políticos cuando restos proponían un diálogo n a c i o n a l 
como medio para r e s o l v e r él s a n g r i e n t o c o n f l i c t o o riginado por causas s o c i a l e s , 
económicas y políticas. 

64. Con relación a l a desaparición constante de i n d i v i d u o s , e l Arzobispo de 
San: Salvador declaró que en cada nuevo caso de desaparición aparece con c r e c i e n t e 
ev i d e n c i a que en l o s secuestros p a r t i c i p a r o n miembros de l a fu e r z a armada s i n u n i ­
formé^ y s i pueden actua r así es debido a , l a d e b i l i d a d d e l poder j u d i c i a l que 
está sometido a determinados i n t e r e s e s . 

65. Contrariamente a l o que a veces se a f i r m a , e l sistema j u d i c i a l y l a a d m i n i s t r a ­
ción de j u s t i c i a no han progresado en absoluto y en l o s pocos casos en que e x i s t e 
un proceso j u d i c i a l no ha habido avances s i g n i f i c a t i v o s . Lejos de haber derogado 
l a s disposiciones'^legales'y otras medidas incompatibles con l a s normas e s t a b l e c i d a s 
en instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s de defensa de l o s derechos humanos, e l Gobierno 
salvadoreño ha ampliado l a s f a c u l t a d e s de l a fu e r z a armada, dejándole l a i n v e s t i ­
gación, e l proóeso, e l j u i c i o y todo l o que se r e l a c i o n a con e l procedimiento de 
apelación en l o s casos políticos. Hasta e l Embajador de l o s Estados Unidos en 
E l Salvador confirmó l a inop e r a n c i a de l a j u s t i c i a . 

6 6 . Como en E l Salvador es más fácil morir que v i v i r , c a s i medio millón de personas 
de una población de 4 ,5 m i l l o n e s de h a b i t a n t e s , se v i e r o n obligadas a abandonar 
sus hogares, desplazándose a ot r a s zonas o refugiándose principalmente en países 
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vecinos. • A este respecto, preocupa l a s i t u a o i d n de l o s refugiados salvadoreños 
en Honduras. Recientemente se han producido allí casos de desapariciones forzadas 
y ejecuciones extrajudicíales de refugiados salvadoreños y de otras n a c i o n a l i d a d e s , 
así como de ciudadanos hondurenos, l a s cuales son imputables a l a s autoridades 
m i l i t a r e s de ese país. \''arios ciudadanos c i v i l e s nicaragüenses han'sido "asesinados 
o secuestrados en Nicaragua por grupos armados formados mayormente por i n d i v i d u o s 
que i n t e g r a r o n l a Guardia N a c i o n a l de Somoza, que t i e n e n plena l i b e r t a d de 
movimientos en t e r r i t o r i o hondureno y d i s f r u t a n de ayuda y p r o t e c c i d n . 

67. Las maniobras m i l i t a r e s de envergadura entran en e l marco de una e s t r a t e g i a 
d e l i b e r a d a c o n s i s t e n t e en pretender r e s o l v e r l o s c o n f l i c t o s . s o c i a l e s agudps por 
medio de l a confrontaoidh bélica y generar una.fuerte tensión i n t e r n a c i o n a l . 
La Comisión de l a s I g l e s i a s para Asuntos I n t e r n a c i o n a l e s está persuadida de que 
a l e x t e r i o r de l a región sé trama una tenebrosa planificación para d e s e s t a b i l i z a r 
y derrocar gobiernos de l o s países de América C e n t r a l , que éstos siguen siendo 
aprovisionados por e l ex t r a n j e r o de armas para l a muerte y que toda p o s i b i l i d a d 
de diálogo y conciliación es o b s t a c u l i z a d a deliberadamente con l a militarización 
de l a región. 

68. La guerra, que causa estragos en todos l o s rincones de E l Salvador, ha conver­
t i d o una considerable parte d e l t e r r i t o r i o en un gran cementerio a l a r g o p l a z o , 
acaba con toda esperanza de reconstrucción n a c i o n a l . 

69. La Comisión de l a s I g l e s i a s para Asuntos I n t e r n a c i o n a l e s pide a l a Comisión 
de Derechos Humanos que haga todo l o p o s i b l e por r e s t a b l e c e r l a piaz y l a j u s t i c i a 
en E l Salvador y en toda l a América C e n t r a l . 

70. E l Sr. BOZOVIC (Yugoslavia)' d i c e que aun cuando e l período p o s t e r i o r a 1948, 
fecha en qué fue aprobada l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos, no ha s i d o , 
ciertamente un período v i c t o r i o s o en materia de derechos .humanos y l i b e r t a d e s funda­
mentales , tampoco es en mayor grado un período de decadencia, oomo algunos desearían 
hacer creer- efectivamente, ahora más que nunca, e l hombre t i e n e c o n c i e n c i a de sus 
derechos, esto es un progreso a l que l a s Haciones Unidas han c o n t r i b u i d o en gran 
medida. En un mundo de c r i s i s de todas clases y de incertidumbre; por él p o r v e n i r 
de l a humanidad, es imperativo evaluar^con o b j e t i v i d a d l o s éxitos y l o s f r a c a s o s , 
l o s progrés.os y l o s retrocesos,, l o s deseos y l a s p o s i b i l i d a d e s en materia de .i- , 
derechoë humanos,' no para condenar s i n o para buscar l a s causas r e a l e s y l o s medios 
más e f i c a c e s y más rápidos para e x t i r p a r l a s . 

71 . Todos, l o s debates, dedicados estos últimos anos a l l u g a r d e l hombre en l a socie-. 
dad, sus derechos y sus l i b e r t a d e s , han s i d o con demasiada f r e c u e n c i a de carácter 
político y se. han, d e s a r r o l l a d o en el' c o n t e x t o de l a s r5-validades entre bloques, 
en detrimento de aquellos á l o s que es p r e c i s o proteger. 

72 . Hace un decenio se lanzó una campaña contra l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos en c i e r t a s regiones S e l mundo o en determinados países, coi n c i d i e n d o con 
lo s enérgicos esfuerzos r e a l i z a d o s ppr.lo.s países.en d e s a r r o l l o para t r a t a r de 
transformar unas r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s poco e q u i t a t i v a s ; posiblemente se 
t r a t a de una c o i n c i d e n c i a , pero merece l a pena señalarlo. Dado que nadie puede 
d e c i r que l o s derechos humanos no se hubiesen violado-nunca anteriormente,, ¿habrá 
que considerar qué se t r a t a ..de un despertar tardío de l a c o n c i e n c i a de la-humeinidad 
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ante l o s s u f r i m i e n t o s ajenos y, de s e r así, a qué habrá que a t r i b u i r e sta s e l e c ­
t i v i d a d , especialmente geográfica? E l Gobierno yugoslavo rechaza enérgicamente 
lá explotacién ideolégica de l a s cuestiones de derechos humanos y l a s actuaciones 
dictadas por móviles políticos, en l a s que por su parte nunca ha p a r t i c i p a d o . 

75. bos derechos humanos deben s e r enfocados pensando en l a proteccién d e l niño, 
l a mujer y e l hombre. S i b i e n es legítimo preocuparse por l a s v i o l a c i o n e s patentes 
•y masivas de l o s derechos humanos, no por e l l o es menos p e l i g r o s o i n c i t a r a o t r o s , 
por razones egoístas, a actuar en t a l o c u a l sentido cuando se sabe que hay r e i v i n ­
d i c a c i o n e s , aunque sean j u s t i f i c a d a s , que no se pueden s a t i s f a c e r debido a l a s 
c i r c u n s t a n c i a s . 

74. Los derechos humanos no pueden s e r respetados cuando s i r v e n de instrumento o 
de arma política para v i o l a r l a soberanía de l o s Estados e i n m i s c u i r s e en sus asuntos 
i n t e r n o s . Líis presiones y l a s amenazas ponen en p e l i g r o l a seguridad y l a i n t e g r i ­
dad t e r r i t o r i a l d e l Estado que, sintiéndose amenazado, se defiende l i m i t a n d o a 
veces l o s derechos humanos, l o que s i r v e de pretexto a una intervencién e x t e r i o r . 
Para convencerse de l a r e a l i d a d de este círculo v i c i o s o basta con recordar que 
c i e r t a s intervenciones c a l i f i c a d a s de humanitarias han retrasado considerablemente 
e l esfuerzo de muchos países en pro d e l d e s a r r o l l o , en detrimento de sus ciudadanos. 
No obstante es evidente que l o s Estados en ningiín caso deben ampararse en su sobe­
ranía n a c i o n a l ,para a p l i c a r políticas deliberadas de v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos. 

7 5 . ba defensa de l o s derechos humanos req u i e r e l a mayor prudencia para que no 
s u r t a efectos c o n t r a r i o s a l o s i n t e r e s e s de l o s que han de s e r protegidos. Es 
p r e c i s o c u i d a r también de no antagonizar c i e r t a s ideologías y c i e r t o s sistemas 
sooiopolíticos. ÏÏO es p o s i b l e e s t a b l e c e r un pa r a l e l i s m o entre un t i p o determinado 
de sociedad o de sistema sociopolítico y l a salvaguardia de l o s derechos humanos y 
l a s l i b e r t a d e s fundamentales. E l s o c i a l i s m o , i g u a l i t a r i o por n a t u r a l e z a , no genera 
automáticamente e l respeto de l o s derechos humanos, pero crea l a s condiciones 
p r o p i c i a s para su d i s f r u t e . 

76. Es e s e n c i a l e l i m i n a r todo apriorismo ideológico y todo etnooentrismo, y 
renunciar a l o s conceptos clásicos segiín l o s cuales l o s derechos humanos son 
exclusivamente c i v i l e s y políticos. 

77. Asimismo es p r e c i s o tener e l v a l o r de reconocer que, por bueno que sea, ningiín 
e s t i l o de v i d a es a p l i c a b l e en todos l o s lu g a r e s , a todas l a s personas y en todos 
l o s tiempos. Los progresos de l o s Estados en materia de derechos humanos se miden 
con e l patrón de l a eliminación de l a s desigualdades, l a s d i s c r i m i n a c i o n e s de todo 
t i p o , l a m i s e r i a y otras formas de privación de l o s derechos i n d i v i d u a l e s . Además, 
hay que reconocer que e x i s t e n d i f e r e n c i a s en e l contenido d e l concepto de derechos 
humanos y en l a p r i o r i d a d que ha de darse a cada uno de t a l e s derechos, que varían 
segán l a s fases de d e s a r r o l l o de un país determinado y, con mayor razón, segán 
l o s países y l a s épocas. Estas d i f e r e n c i a s dependen d e l grado de d e s a r r o l l o mate­
r i a l , s o c i a l y c u l t u r a l , de l a h i s t o r i a , de f a c t o r e s sociológicos y económicos, 
de l a r e a l i d a d i n t e r i o r e i n t e r n a c i o n a l y d e l e q u i l i b r i o de fuerzas en e l i n t e r i o r 
d e l país, 

78. Los países que t i e n e n un pasado comiín han adoptado un concepto xmiforme de 
derechos humanos: l o s países o c c i d e n t a l e s , l o s países de A f r i c a , que han aprobado 
recientemente l a Carta A f r i c a n a de Derechos Humanos y de l o s Pueblos, y l o s 
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países dç América.Latina, con su Convencién Americana sóLre ¿erechos Humanos. Los 
países de Дзха'Ъизсап un denominador coman y l o s países s o c i a l i s t a s han encontrado también 
una percepcîéncomiîn de l o s derechos humanos. Así pues, aunque s i n renunciar a l 
i d e a l , es p r e c i s o a p l i c a r l o s esfuerzos a l o que es r e a l i z a b l e ; sería ridículo, s i 
no f u e r a cínico,.tratar de convencer a un analfabeto de l a necesidad de gozar de 
l i b e r t a d de prensa. Dedicando un período de sesiones entero a l a biísqueda de un 
denominador cbmíín, l a Comisión daría un gran paso l i a c i a e l respeto de l o s derechos 
humanos, 

79, La Comisión de Derechos Humanos y l a s Naciones Unidas en su conjunto, no pueden 
n i deben ocuparse niás que de l a s v i o l a c i o n e s masivas y patentes de l o s derechos 
humanos en e l mtmdo, pero no deben o l v i d a r o t r a violación muy grave: l a p e r s i s ­
t e n c i a de un orden económico i n j u s t o y, más particulaimeinte, l a constante negativa 
a ponerse de acuerdo sobre l a necesidad de m o d i f i c a r l a a c t u a l situación, carac­
t e r i z a d a por l a abiindancia y e l derroche por una parte y, por o t r a , por e l hambre, 
l a m i s e r i a y l a enfermedad. La Declaración U n i v e r s a l dé Derechos Humanos consagra 
e l derecho de toda persona a l d e s a r r o l l o y a.un n i v e l de v i d a s u f i c i e n t e , l o que 
no puede g a r a n t i z a r s e en e l estado a c t u a l de l a s r e l a c i o n e s económicas i n t e r n a c i o ­
n a l e s . Por eso l a Comisión debe e s t u d i a r cada año, dentro d e l tema 12 d e l programa, 
l a cuestión de l a i n j u s t i c i a de l a s r e l a c i o n e s y orden económico i n t e r n a c i o n a l e s . 

80 No debe o l v i d a r s e que, a l f i r m a r l a Carta de l a s Naciones Unidas,' l o s Estados 
c o n t r a j e r o n ciertamente obligaciones nacionales para con sus ciudadanos, pero con­
t r a j e r o n también l a obligación i n t e r n a c i o n a l de c o n t r i b u i r a l o s actos conjuntos 
o i n d i v i d u a l e s que tiendan a crear condiciones p r o p i c i a s a l respeto a.los derechos 
humanos para "todos l o s pueblos y en todas partes d e l mundo. Las o b l i g a c i o n e s nácio-
nales de.los Estados se enuncian debidamente en numerosos instrumentos i n t e r n a c i o ­
n a l e s , y - l a Comisión debería t r a t a r de formular de l a misma manera l a s dbligadiohes 
i n t e r n a c i o n a l e s de l o s Estados Mi'embros. ' Para e l l o , podría encomendar l a r e a l i z a ­
ción de un estudio a l a Subcomisión de Prevención de Di s c r i m i n a c i o n e s y irotección 
a l a s Minorías. 

81. Muchos organismos de l a s Naciones Unidas se ocupan de cuestiones de derechos 
humanos, y algunos organismos e s p e c i a l i z a d o s han ideado ya procedimientos e s p e c i a l e s 
que rebasan con mucho l o s límites que l a s Naciones Unidas acordaron . f i j a r a su compe­
t e n c i a , es d e c i r e l estudio de l a s v i o l a c i o n e s masivas y patentes de i o s derechos' ' 
humanos debidas a una política deliberada d e l Estado. Es p r e c i s o subrayar a este 
respecto l a ponderación y al t r u i s m o ejemplares de qUe dan muestra l a OMS, l a EAO' 
y e l UNICEF, que se ocupan principalmente de mejorar la. s alud y otros aspectos de', 
l a s condiciones de v i d a de todos, l a s madres y l o s niños en p a r t i c u l a r , y de pro-' 
porcionar a cada s e r humano l o s medios de s a t i s f a c e r sus necesidades y l a s 
necesidades de su f a m i l i a , y l o s medios de ser dueño de su de s t i n o . 

82. Los órganos y procedimientos son tantos actualmente que algunos Estados se 
s i e n t e n i n c i t a d o s a u t i l i z a r l o s para f i n e s que, pese .a su a p a r i e n c i a a l t r u i s t a , son 
en r e a l i d a d 'bastante p r o s a i c o s , mientras que otros se s i e n t e n cada vez más engañados 
en su voluntad de cooperar, debido a todas l a s adversidades y preSiories a que. cons­
tantemente se ven sometidos. Por eso es indispensable uh mayor sentido' de l a s 
res p o n s a b i l i d a d e s . 

83. La Comisión de Derechos Humanos,se asemeja cada vez más a un t r i b u n a l , en e l 
que sus miembros desempeñan e l papel de f i s c a l e s , mientras que l o s países que han 
manifestado su voluntad de cooperar se encuentran en e l b a n q u i l l o de l o s acusados. 
No l e corresponde a l a Comisión e m i t i r un v e r e d i c t o s i n o determinar l a s causas de 
l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y proponer medios para e l i m i n a r l a s . 
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8 4 . A j u i c i o de l a delegación yugoslava, l a entrada en v i g o r de l o s pactos i n t e r ­
nacionales de derechos humanos j u s t i f i c a una revisión d e l procedimiento e s t a b l e c i d o 
por e l Consejo Económico y S o c i a l en su resolución 15^3 ( X L Y I I l ) , habida cuenta 
de l a s o b l i g a c i o n e s contraídas por l o s Estados h a c i a l o s órganos que e l l o s mismos 
han oreado. Así, l a situación de l o s países que r a t i f i c a r o n l o s d i v e r s os i n s t r u ­
mentos i n t e r n a c i o n a l e s de derechos humanos debe s e r estudiada por l o s órganos 
creados para s u p e r v i s a r su aplicación, a menos que l a situación e x i j a una acción 
urgente do l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ; en t a l caso, cabe prever l a celebi?áción do 
períodos e x t r a o r d i n a r i o s de sesiones de otro órgano competente o de l a p r o p i a 
Comisión de Derechos Humanos. 

8 5 . E l estudio de l a s comunicaciones r e c i b i d a s de conformidad con l a resolución 15^3 
(XLVIII) d e l Consejo Económico y S o c i a l debería s e r de l a competencia e x c l u s i v a de 
l a Comisión de Derechos Humanosj l a Ilesa, que actualmente desempeña un papel esen­
cialmente a d m i n i s t r a t i v o entre l o s períodos de sesiones, podría ..encargarse de adoptar 
•todas l a s medidas necesarias a t a l e f e c t o , l o que facilitaría considerablemente l a 
preparación d e l próximo período de sesiones de l a Comisión. 

8 6 . La Comisión de Derechos Humanos debería laacer su autocrítica y preguntarse s i 
sigue e l buen camino i^ara a l c a n z a r sus o b j e t i v o s . E l honbre dé l a c a l l e se preocupa 
por l o que se hace a n i v e l i n t e r n a c i o n a l para mantener l a paz; sólo una auténtica 
cooperación, que no esté i n s p i r a d a en. i n t e r e s e s políticos egoístas, s i n o en l a 
voluntad de cr e a r l a s condiciones p r o p i c i a s a l respecto de l o s derechos humanos de 
todos y en todas p a r t e s , permitirá responder a l a s a s p i r a c i o n e s de l o s ciudadanos 
de l o s Estados qu.e no quieran ya ser objeto de r i v a l i d a d e s i n t e r n a c i o n a l e s . 

8 7 . ; E l Sr. ВШШАТ ( I n d i a ) recuerda que en su resolución I 9 8 2 / 2 9 , de 11 de marzo 
de 1982, l a Comisión de Derechos Humanos recomençlo que se nombrase un R e l a t o r E s p e c i a l 
paj?a presentar "xm informe d e t a l l a d o sobre la. e x i s t e n c i a y e l alcance de l a s ejecu­
ciones sumarias о a r b i t r a r i a s , junto con sus conclusiones y recomendaciones", informe 
que ha s i d o sometido a l a Comisión en e l a c t u a l período de sesiones (E/CII . 4 / 1 9 B 3 / 1 6 ) . 

88. Pese a l o s límites que su mandato l e impone a l R e l a t o r E s p e c i a l , particularmente 
en cuanto a l a s fuentes de información, es de evidente u t i l i d a d l a parte de su estud i o 
dedicada a' l a s normas- jurídicas i n t e r n a c i o n a l e s , l o s conceptos básicos y l a s conclu­
siones y recomendaciones. A l a delegación i n d i a l e sorprende s i n embargo e l que 
se hayan e l e g i d o c i e r t o s i n c i d e n t e s p r e c i s o s acaecidos en determinados países, y 
cuya r e a l i d a d n i s i q u i e r a ha s i d o v e r i f i c a d a . E l R e l a t o r Esipecial ha tenido c i e r ­
tamente l a pi'eoaución de p u n t u a l i z a r en múltiples ocasiones que l a s alegaciones que 
f i g u r a n en su informe no i m p l i c a n j u i c i o alguno por su parte sobre l a veracidad 
de l a s informaciones, pero ,1a delegación i n d i a se s i e n t e molesta por c i e r t o s aspectos 
d e l e s t u d i o . Primero, e l R e l a t o r Especial•anuncia que se limitará a l o s a c o n t e c i ­
mientos oc u r r i d o s después de 1 9 8 0 , aunque s i n o l v i d a r l o s f a c t o r e s históricos; ahora 
b i e n , l o s ejemplos que presenta se remontan a antes de 1 9 8 0 . Segundó, de l o s capí­
t u l o s I I y I I I d e l informe se desprende que l a s informaciones sobre casos p r e c i s o s 
de ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s emanan en su mayor parte de organizaciones 
no gubernamentales, l o c u a l , de no haber v e r i f i c a c i o n e s s u f i c i e n t e s , r e f l e j a una 
imagen p a r c i a l de l a situación y des a c r e d i t a por eso mismo e l informe. Tercero, e l 
R e l a t o r E s p e c i a l i n d i c a en sus conclusiones que l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a ­
r i a s se producen en gran e s c a l a en todo e l mundo , pero a l l e c t o r no puede menos- de 
l l a m a r l e l a atención e l hecho de que c i e r t a s regiones d e l mundo estén totalmente 
ausentes d e l informe, mientras que abundan ejemplos de acontecimientos ocurridos 
en otras regiones. La delegación i n d i a no a t r i b u y e e s t a anomalía a p a r c i a l i d a d 
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d e l R e l a t o r E s p e c i a l s i n o a sus fuentes de informacián. Así, en e l infoime se 
busca en vano, a título de ejemplo de ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s , e l t r a t o 
i n f l i g i d o a l o s p a l e s t i n o s por l a s autoridades israelíes en l o s t e r r i t o r i o s ocupados 
y más recientemente en e l Líbano, así como e l t r a t o i n f l i g i d o a l o s p r i s i o n e r o s de 
guerra p a l e s t i n o s detenidos por l a s autoridades israelíes. De l a misma manera, en 
ningrín s i t i o aparecen l a s matanzas y l a s ejecuciones sumarias perpetradas por e l 
régimen sudafricano. 

8 9 . La delegacién i n d i a deplora l a precipitacién con que e l R e l a t o r E s p e c i a l se 
ha v i s t o obligado a desempeñar su t a r e a . Le parece que habría s i d o p r e f e r i b l e 
e s t u d i a r en una primera fase e l fenémeno gene r a l , dejando para más tarde e l examen 
de casos concretos. 

9 0 . Eín e l estudio d e l R e l a t o r E s p e c i a l se formulan c i e r t a s acusaciones contra l a 
I n d i a . La delegación de su país puede a f i r m a r que, segán l o s c r i t e r i o s y definí-
ciones expuestos por e l propio R e l a t o r E s p e c i a l , es imposible d e c i r que se produzcan 
ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s en l a I n d i a , que sigue siendo'un i s l o t e de demo­
c r a c i a en u n mundo en e l que l a s normas y sistemas democráticos son reemplazados 
por e l a u t o r i t a r i s m o . A d i f e r e n c i a de l o s ciudadanos de otros países, l o s i n d i o s 
están protegidos contra l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s o contra l a detención 
a r b i t r a r i a por un conjunto de d i s p o s i c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s y de i n s t i ­
tuciones e f i c a c e s - j u d i c i a l e s , parlamentarias y periodísticas. Conforme a l a 
Constitución, l a s ' c i r c u n s t a n c i a s en que im i n d i v i d u o puede s e r i>rivado de l i b e r t a d , 
mediante l a detención, o de l a v i d a , mediante l a pena c a p i t a l , y l o s procedimientos 
que han de seguirse en estos casos, están d e f i n i d a s en e l Código Penal de I 8 6 0 

y en e l Código de Procedimiento Penal de 1973? que regulan también l a utilización 
de l a fuerza y e l t r a t o de l o s r e c l u s o s por l a s autoridades p e n i t e n c i a r i a s , , cuyas 
funciones están rigurosamente l i m i t a d a s en l a l e y ; por l e que todo abuso es castigado. 
Se han f a c i l i t a d o a l R e l a t o r E s p e c i a l c i e r t a s informaciones sobre l a ejecución de : , 
l a pena c a p i t a l y sobre l o s procedimientos de detención, quien l a s ha i n c l u i d o en с 
l a parte de su estudio dedicada a l a legislación n a c i o n a l . Las d i s p o s i c i o n e s l e g i s ­
l a t i v a s ofrecen a l acusado l a plena p o s i b i l i d a d de r e c u r r i r para su defensa a l o s 
órganos j u d i c i a l e s y otras autori ( 3 a d e s . 

9 1 . Conforme ha, hecho notar en sus estudios e l Grupo de Trabajo de l a Subcomisión 
sobre l a detención, l a I n d i a es uno de l o s pocos países que han promulgado a este 
respecto una legislación muy avanzada que prevé en i p a r t i c u l a r , en c i e r t o s casos, 
l a liberación a n t i c i p a d a bajo f i a n z a . En l a I n d i a , e l poder j u d i c i a l es indepen­
dien t e y protege decididamente l a v i d a , l a l i b e r t a d y l o s derechos d e l i n d i v i d u o . 
Por su p a r t e , e l Parlamento-indio, a l que pertenece e l orador, ha hecho mucho por 
sacar a l a l u z l o s defectos d e l sistema con objetó de c o r r e g i r l o s . Por su p a r t e , 
l a prensa, extremadamente l i b r e y dinámica, i l u s t r a a l Gobierno en cuanto a l a 
aplicación concreta de l a s d i s p o s i c i o n e s destinadas a proteger l a v i d a y l a l i b e r t a d 
d e l i n d i v i d u o , íPódas estas i n s t i t u c i o n e s forman un conjunto e f i c a z para l a protec­
ción de l a persona humana. Muchos sociólogos y criminólogos se han preguntado 
i n c l u s o s i e l sistema i n d i o no sería demasiado l i b e r a l y no favorecería a l i n d i v i d u o 
f r e n t e a l a sociedad.' 

9 2 . Con r e f e r e n c i a a l a s informaciones f a c i l i t a d a s a l R e l a t o r E s p e c i a l sobre alega­
ciones de asesinatos de n a x a l i t a s por las-autoridades i n d i a s , e l orador d e c l a r a 
que l a s a c t i v i d a d e s t e r r o r i s t a s • d e este movimiento r e v o l u c i o n a r i o de i z q u i e r d a ha 
causado, muchas pérdidas en vidas humanas y daños m a t e r i a l e s ; s i n embargo l a s - a u t o ­
ridades han a p l i c a d o procedimientos jurídicos nobnales a l o s n a x a l i t a s , y ninguno de 
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e l l o s ha- s i d o ejecutado sumariamente. Igualmente f a l s o es pretender que c i e r t o s 
elementos de l a policía hayan montado гша organización escénica para matar n a x a l i t a s , 
"dacoits"-u otros elementos fuera de l a l e y culpables de a s e s i n a t o s , saqueos y des-
truccién de' cosechas; l a s elevadas pérdidas que estos enfrentamientos han causado 
por ambas partes demuestran sufiôiêntemente que no bubo organización escénica. . 
Citando seguidamente e l párrafo 67 d e l informe E/C I I.4/1983/ I 6 , e l representante de 
l a I n d i a asegura a l a Comisión que en l a I n d i a l a s fuerzas d e l orden no han v i o l a d o 
nunca l a s normas jurídicas nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s ; añade que l a s alegaciones 
contenidas en este informe se basan únicamente en informaciones r e c i b i d a s muy i n d i ­
rectamente por organizaciones no 'gubernamentales, informaciones que no se a j u s t a n 
a l o s hechos. 

-9.3, Es de desear que l a Comisión dé ál R e l a t o r E s p e c i a l un mandato c l a r o y disponga 
l o necesario para que ten¿a tiempo s u f i c i e n t e de obtener y c o n p i l a r sus inform a c i o ­
nes. E l R e l a t o r E s p e c i a l no debería contentarse con r e u n i r l a s informaciones r e c i ­
bidas de algtmas órgániaáciohes no gubernamentales, y su estudio no debería l i m i t a r s e 
a algunos países, si n o tener un carácter verdaderamente mundial. 

94. E l Sr. KII'IEL (República S o c i a l i s t a Soviética de Ucrania) d e c l a r a que su dele­
gación se opondrá a l a s t e n t a t i v a s de i n c i t a r a l a Comisión a innlísuuirse en l o s 
as^шtos int e r n o s de P o l o n i a . Es impropio que ningún órgano de l a s Ilaciones Unidas, 
y en p a r t i c u l a r l a Comisión, se ocupe de l a situación en dicho país. S i l a Comisión 
l o h i c i e r a , , desempeñaría гш mal papel, inducida por rumores e in s i n u a c i o n e s despro­
v i s t o s dé fimdamento. El-observadoí de P o l o n i a ha subrayado ya hasta qué pimto es 
i l e g a l y nefasto querer p l a n t e a r todavía гша "cuestión pqlaca" en este período de 
sesiones. E l informe E / C Î T . 4 /1985- / I8 dedicado a este país no presenta' ninguna crí­
t i c a o b j e t i v a , s i n o sólo una descripción deformada. A pesar de la'aplicación dé 
l a l e y m a r c i a l en P o l o n i a , l a Constitución permanece en v i g o r y l a s autoridades 
siguen ejerciendo hormalmente sus funciones, bajó e l c o n t r o l supremo de l a D i e t a . 
Las medidas de excepción adoptadas han permitido a l a s autoridades legítimas a p l i c a r 
unas políticas que han conducido a l a normalización de l a v i d a s o c i a l en e l país. 
Por o t r a p a r t e , l a s d i s p o s i c i o n e s de l a l e y m a r c i a l han s i d o atenuadas, y lá 
sitviación r e a l en e l país es l a que ha d e s c r i t o e l observador de P o l o n i a . 

95. De hecho, e l contenido d e l informe E / C Ï Ï,4/1985/18 r e f l e j a vinas t e n t a t i v a s ; con­
t r a r i a s a l o s p r i n c i p i o s d e l derecho i n t e r n a c i o n a l e i n s p i r a d a s -como l o reconoce 
e l autor- por e l Departamento de Estado y e l Departamentc de Trabajo de l o s 
Estados Unidos de América. ¿Existen fuentes más p a r t i d i s t a s que és;bas? Estas t e n ­
t a t i v a s t i e n e n por objeto a l e n t a r a l a s fuerzas c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i a s y a l o s e l e ­
mentos a n t i s o c i a l e s que e l Gobierno de l o s Estados Unidos de América s o s t i e n e f i n a n ­
cieramente. En e f e c t o , l o s acontecimientos ocurridos en P o l o n i a no tenían nada 
de espontáneos; -respondían a un p l a n concebido en 'i'/áshington. S i n embargo, l a s 
autoridades polacas han hecho f r a c a s a r esta estratagema destinada a provocar v n 
enfrentamiento, y l o s polacos no han querido s a c r i f i c a r sus vidas a un p l a n 
, anticomunista imaginado por l a s f u e r x a s ' d e l imperialismo. 

96. En l o s Estados Unidos de América e x i s t e n c i e r t a s ideas r e s u l t a n t e s de l a explo­
tación d e l hombre en l a sociedad do este país y que han s i d o extendidas a otros 
países, como l a s u f i c i e n c i a c o mercial, l a s pretensiones hegemonistas, l a a g r e s i v i d a d , 
e t c . Con es t a a c t i t u d l o s Estados Unidos de i-.mérica han dominado e l mundo durante 
decenios. S i n embargos ahora han comenzado a cambiar l a s cosas. Las empresas 
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comerciales de l o s Estados Unidos de América no desempeñan j^a un papel t a n dominante 
en Europa o c c i d e n t a l , y por o t r a parte l a s transformaciones ocurridas en e l Tercer 
l'bindo disminuyen su poder. En este contexto e l "America Way of l i f e " p i e r de a t r a e - . 
t i v o y en Estados Unidos de América e l desengaño se adueña de l a poblacién. E l 
Gobierno acentiía este desencanto cercenando l o s programas de protecoién s o c i a l y 
permitiendo que se agrave l a explotacién de l a s minorías étnicas y r a c i a l e s . 

97. Tradicionalmente, l o s Estados Unidos de América han ap l i c a d o c i e r t a s -políticas, 
tanto en e l i n t e r i o r como en e l e x t e r i o r . En r i a r t i c u l a r , l o s políticos de este 
país t i e n e n l a costumbre de hacer d e l s o c i a l i s m o una víctima p r o p i c i a t o r i a , y de 
condenar por t a l motivo l o s movimientos de liberación n a c i o n a l de l o s pueblos de 
A s i a , A f r i c a y América L a t i n a . Los Estados Unidos de América se oponen a l a lucha 
que l i b r a n l o s países d e l Tercer ílundo para i n s t a u r a r un nuevo orden económico i n t e r ­
n a c i o n a l , lucha que apoyan l o s países s o c i a l i s t a s . E l Gobierno de Washington con­
dena a l o s ]?aíses que quieren i n s p i r a r s e en l a e x p e r i e n c i a s o c i a l i s t a , presentando 
sus esfuerzos como maquinaciones tendientes a l a expansión d e l comunismo. 

98. E l Gobierno de Washington presenta también como un complot comunista l o s movi­
mientos de p r o t e s t a contra l a c a r r e r a armamentista que se r e g i s t r a n i n c l u s o en l o s 
países o c c i d e n t a l e s . En ge n e r a l , l a propaganda de l o s Estados Unidos de América 
ha presentado una visión f a l s a de l a evolución d e l mundo, que ha i n f l u i d o mucho en 
l a política o f i c i a l de ese país. Así, e l Gobieino de V/áshington t i e n e un concepto 
p r i m i t i v o de l a s cosas, en e l que e l s o c i a l i s m o aparece como un acci d e n t e , y no 
como una r e s u l t a n t e de l a h i s t o r i a . Segán este punto de v i s t a , e l s o c i a l i s m o lia 
de s e r absolutamente desacreditado, tanto en l o s países no s o c i a l i s t a s como en 
l o s s o c i a l i s t a s . En estos áltimos países, l o s i m p e r i a l i s t a s tienden a l a n z a r cam­
pañas que cons t i t u y e n i n j e r e n c i a s en l o s asuntos n a c i o n a l e s . Otros países occiden­
t a l e s que comparten l a s opiniones d e l Gobierno de V/áshington t r a t a n por su, parte 
de d e s v i a r l a atención de l a situación de l o s derechos humanos en l o s Estados Unidos 
de América, 

99. S i n embargo, e l propio Presidente Reagan reconoció en I98O, con motivo 'de unas 
eleccio n e s a l . Congreso, que l a tasa de c r i m i n a l i d a d en e l país era "una" verdadera 
t r a g e d i a " , A este respecto l a s c i f r a s son elocuentes: en I98I fueron asesinadas 
en e l país 22,000 personas, y e l t o t a l de robos alcanzó l a c i f r a de 8,800 m i l l o n e s 
de dólares. La publicación " S t a t i s t i c a l a b s t r a c t of the US" i n d i c a que durante e l ' 
período I969 - I97S , hubo un promedio de 20.000 asesinatos por año, c i f r a dos veces 
y media mayor que l a de l o s años cincuenta y dos veces mayor que l a de I 963 . '^al es 
l a situación dramática que impera en este país, y e l l o en tiempo de paz, s i n embargo. 
Cada año l a s fuerzas de policía eli m i n a n a 3ОО personas, s i n que hayan s i d o juzgadas. 
En I98O fueron interrogadas 9>7 m i l l o n e s de personas de más de 15 años, l o que repre­
senta I/I8 de este grupo de l a población. Asimismo en I98O había encarceladas 158 ,000 
personas, o sea un 6(fo nás que en 1970 y S^/° más que en 1950, 

100. Otras c i f r a s r e f l e j a n l a gravedad d e l racismo en l o s Estados Unidos de América, 
Los negros representan e l 12'/c: de l a población, pero forman e l ^Ofo d e l t o t a l de per­
sonas asesinadas. En 1978 hubo 59 negros asesinados por cada 100,000, contra 9 
blancos por 100,000 -o sea una proporción s e i s veces y media mayor. En I98O e l 41^ 
de l a s personas encarceladas y e l 45,8yí de l o s condenados a muerte eran negros, 

101. Igualmente i n t e r e s a n t e es observar que en l o s Estados Unidos de América de cada 
cinco personas encarceladas, t r e s no terminaron su e s c o l a r i d a d y dos estaban desem­
pleadas en e l momento de su detención. Es t a r e a l i d a d r e f l e j a l a explotación de l a 
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población por una burguesía monopolista que extiende su poder a otros países, a 
naciones desfavorecidas. Para remediar l a situación que e l orador acaba de d e s c r i ­
b i r , l a s autoridades aumentan l a s fuerzas de policía y l a s fuerzas m i l i t a r e s , pero 
s i n c o r r e g i r l o s defectos d e l sistema. 21 representante de l a BSS de Ucrania c i t a 
a este respecto l a s palabras que e l Senador John líe C l e l l a n pronunció ante una 
comisión d e l Senado sobre l a c r i m i n a l i d a d y l a corrupción: "La sociedad moderna 
de l o s Estados unidos de América está regida por l a ética d e l dinero: esta sociedad 
defiende de palabra una moral que desde hace mucho tiempo ha rechazado en l a prác­
t i c a " . З̂ аз c i f r a s que ha cit a d o e l representante de l a RSS do Ucrania demuestran 
que e l derecho de matar y de s e r matado f i g u r a entre l o s derechos humanos en 
Estados Unidos. Cabe preguntarse qué derecho moral t i e n e e l Gobierno de l o s Estados 
Unidos de América a h a b l a r de l a situación de l o s derechos humanos en otros países, 
ya sea en P o l o n i a , en e l Afganistán o en cu a l q u i e r a otro de l o s 1б2 países examinados 
en e l informe d e l Departamento de Estado sobre l a situación de l o s derechos humanos 
en e l mundo. 

102. E l Sr, YUI'ÍJAV (observador de líongolia) subraya que e l tema que se examina per­
mite que l a Comisión estudie muchos problemas importantes de v i o l a c i o n e s sistemáticas 
de l o s derechos humanos. En p a r t i c u l a r , e l informe Е/СП,//1983/20 pone de r e l i e v e 
l a gravedad de l a situación en E l Salvador, donde 1.857 personas fueron asesinadas 
tan sólo en e l período f e b r e r o - a b r i l de 1982; l a Junta en e l poder, que se ha hecho 
culpable de numerosos a s e s i n a t o s , goza d e l apoyo de i n s t r u c t o r e s y asesores de l o s 
Estados Unidos de América, que desempeñan e l mismo papel en otros xjaíses de América 
L a t i n a . Sudáfrica, que es otro ejemplo notable, a p l i c a l a forma más c r u e l de racismo, 
que es e l ap a r t h e i d , y l o extiende a íTamibia; y también d i s f r u t a d e l apoyo m a t e r i a l 
y de l o s armamentos de Estados Unidos de América y de otros países de Europa occiden­
t a l , e l Cercano O r i e n t e , l a a c t i t u d de I s r a e l en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados 
y l a s matanzas de p a l e s t i n o s y de libaneses en B e i r u t o c c i d e n t a l , están asimismo 
relacionadas con l a política de l o s Estados Unidos de América, y co n s t i t u y e n l a s 
secuelas de l o s acuerdos de Сашр David. 

103. I'or o t r a p a r t e , algunos t r a t a n de i n d u c i r a l a Comisión a que intervenga d i r e c ­
tamente en l o s asuntos i r t e m o s de P o l o n i a , en violación de l a Carta de l a s Naciones 
Unidas. E l informe E/CIÎ.4/1983/IS, presentado en relación con P o l o n i a , ofrece una 
versión deformada de l a r e a l i d a d que fue refutada e l día a n t e r i o r por e l observador 
de este país sobre l a base de una sólida argumentación. Este observador demostró 
que e l examen propuesto era i l e g a l y que l a situación en su país se encontraba en 
vías de normalización g r a c i a s a l o s esfuerzos d e l G-obie:mo y d e l P a r t i d o Obrero 
U n i f i c a d o . Son l o s Estados Unidos de América l o s que han i n i c i a d o este debate a r t i ­
f i c i a l , con ánimo de provocación contra l o s países s o c i a l i s t a s . Es sabido que l o s 
Estados Unidos de América y algunos otros Estados a p l i c a n actualmente contra P o l o n i a 
una política de sanciones económicas que c o n s t i t u y e una i n j e r e n c i a que debe ser 
rechazada enérgicamente. Los Estados Unidos de América u t i l i z a n así l o s problemas 
i n t e r i o r e s de un país para agravar l a coyuntura i n t e r n a c i o n a l . Corresponde a P o l o n i a 
r e s o l v e r su situación i n t e r i o r ; esta cuestión no t i e n e cabida en l o s debates de l a 
Comisión -y debe s e r e x c l u i d a de su programa. 

[La segunda parte del acta se publicará con la signatura E/CN.4/1985/Sr.42/Add.l.] 




